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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de 	
05 de dezembro 

de 1.9 	 	 ACORDÃON991	 101,-82.561

Recotsong: 64.300 - IRE - ANO DE 1985

Recorrente: GENERAL INFORKTICA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

~ido: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÃNIA (GO).

IRF ,- Decorrgncia - A solução dada -ao
litígio principal, relativo ao imposto
de renda pessoa jurídica, estende-se
ao litígio decorrente, relativo ao im-
posto de renda na fonte.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes l au-
tos de recurso interposto por GENERAL INFORMÃTICA INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pró

vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação, a impor

tância de Cr$105.878.281 (padrão monet grio poca), nos termos
do relat6rió)e voto que passam a integrar o presente julgado.

/ Sala * as S- sOes CDF), em 05 de dezembro de 1991

,

,411110f
- PRESIDENTE

CÃNDIot '0%100,- S. , " BER	 - RELATOR

n 	 d'"
1AFONSO 1FERREIRA R' CAOS - PROCURADOR DA FAZEN

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 7 FE Iki ‘ . 	

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI7
RANDA, CIRSTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL
PIMENTEL e J-OSÉ - EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. ",:kAIL	 \
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL.

PROCESSO N° 10120-002.644/89.15

RECURSO N9: 64.300

Mg4MÃOW : 101-82.561

RECORRENTE: GENERAL INFORMÃTICA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATURIO

Recorre a epigrafada, ja qualificada nos autos,
da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impug

nação ao uato de infração de fls. 02.

A exigencia tributaria g de imposto de renda na

fonte relativo ao ano de 1985, no valor de 9.822,1139 BTNF, que

mais os acrescimos legais elevou-se a 19.349,1777 BTNF, at g 31

de dezembro de 1989, determinado pela aplicação da aliquota de

25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor de Cr$ 509.743.260,

correspondente ao valor tributavel apurado no exercicio , de

1986, periodo-base de 1985, atrav g s de ação fiscal externa de-

senvolvida na empresa, processo n9 10120-002.647./89-03, confor

me descrito no referido auto.

Ciencia no pr6prio auto de infraçãO, fls. 02,

em 07-12-89.

A exigencia fói impugnada em 19-01 ,-90, fls,

dentro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls, 08,

argumentando que por se tratar de processo decorrente o seu

julgamento deve se sbbrestado ate a decisão do processo matriz.

Informação fiscal, fls. 11114, opinando pela ma

nutençio do lançamento. n
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Aciirdão n9 101-82.561

A's fls. 15117, c6pia da decisão monocratica exara-

da no processo matriz, julgando parcialmente procedente a exigen-

cia relativa ao IRPJ. A verba excluida da incidencia do IRPJ não

sofreu incidencia do IRF.

Decisão de primeiro grau, fls. 19, julgando o lan-

çamento procedente, sob a seguinte ementa:

"Imposto de Renda Retido na Fonte. Decorrencia.
Exercicio(s) financeiro(s) de 1986. Ao se deci-
dir de forma exaustiva mataria tributãvel, no'
processo matriz, contra a pessoa jurídica, res-
ta abrangido o litrgio quanto aos processo de-
correntes. Ação Fiscal procedente."

Ciencia da decisão em 11-01-91, fls. 21.

Irresignada, a contribuinte interp5s o apelo de

fls. 21, em 13-02-91, solicitando o sobretamento do presente, ate

decisãO do processo matriz.

tLÊ o relatgrio.	 Wr
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Ac g rdão n9 101-82.561

VOTO_ —

Conselheiro aNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso g tempestivo.

A exiggncia objeto deste processo a decorrente da

quela constituída no processo n9 10120-002.647189-03, cujo recur—

so, protocolizado neste Conselho sob n9 99.553, foi apreciado '

por esta Camara, que lhe deu provimento parcial para excluir da

tributação a titulo de passivo fictício, a import2ncia de Cr$...

21.238.201,00, mataria que sofreu incidancia do IRF, conforme

Ac g rdão n9 101-82.454, de 04-12-91.

A recorrente nada de novo aduziu aos autos, limi-

tando-se a solicitar o sobrestamento deste processo at g julgamen—

to do processo matriz.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26-10-83,

publicado no D.O.U. de 28-10-83, disp3e que a diferença verifica—
da na determinação dos resultados da pessoa jurldica, por omis-

so de receita ou qualquer outro procedimento que implique redu-

ção do lucro liquido do exercício, será' considerada automatica-

mente distribuída aos s6cios, acionistas ou titular da empresa

individual e, sem prejuízo da incid gncia do imposto de renda da

pessoa juridica, será. tributada exclusivamente na fonte ã

ta de 25%.

Este dispostivó-legal foi corretamente aplicado â.

esp g cie de que trata os autos.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solu--

ção dada ao litigio principal estende-se ao litigio decorrente

em razão da intima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao re-

curso, para excluir da base , de calculo do IRF a importancia 	 de

Cr$105.878.281,00, provida 4o processo matriz.	 x-
---	 V4
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